
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO- ANGICAL-BAHIA. 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2024 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
 
 
 
 
 

 

 
  

SOUZA GOMES SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 12.333.224/0002-85, estabelecida na 
Avenida Castelo Branco, 77 A, Centro, Baianópolis, Bahia, CEP 47830-000neste 
ato representada pelo seu sócio administrador o Sr. EDES SOUZA DE 
OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade nº 0607006374 SSP/BA e CPF nº 
687.326.945-04, com fundamento no artigo 165, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 
vem até Vossas Senhoria, tempestivamente, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES 

 

ao inconsistente recurso apresentado pela AGIL EIRELI perante esta distinta 
administração, pelos fatos e mediante as razões de direito expostas a seguir. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Angical-BA, 06 de maio de 2024. 

 
 
 

SOUZA GOMES SERVICOS LTDA 
CNPJ/MF sob o 12.333.224/0002-85 

EDES SOUZA DE OLIVEIRA 
Sócio administrador 

 

 

 

 



 

 

 
CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2024 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
 
RECORRENTE: AGIL EIRELI 
CONTRARRAZOANTE: SOUZA GOMES SERVICOS LTDA 
 
1- DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 

 

A empresa SOUZA GOMES SERVICOS LTDA tendo tomado ciência 
em 03/05/2024 do recurso interposto pela empresa AGIL EIRELI, possui o prazo 
de 3 (três) dias úteis para apresentar suas contrarrazões de recurso, conforme 
dispõe o art. 165, § 4º, da lei nº 14.133/2021. 

 
Nesse sentido, a presente contrarrazões ao recurso é tempestiva e 

merece ser conhecida. 
 

 

2- SINOPSE FÁTICA 

 

A Prefeitura de Angical instaurou o competente procedimento 
licitatório objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando 
os serviços de apoio administrativo, operacional e técnico, para atender às 
necessidades do Município de Angical/BA, solicitado pelas Secretarias, 
pertencentes a este Município, conforme especificações contidas no Termo de 
Referência – Anexo I, do Edital 

 
Após iniciados os trâmites licitatórios, dia 25/04/204, a Recorrente foi 

inabilitada tendo em vista o não cumprimento dos itens 13.1.2.2.; 13.1.2.6. 
;13.1.5.1.; 9.2.1.5 alínea “f” e 13.1.2.1. 
 

Por conseguinte, a RECORRIDA foi a vencedora do certame.  
 
Inconformada, a licitante/Recorrente AGIL EIRELI apresentou 

recurso requerendo a reforma do ato que a inabilitou. Para isso, em sede 
recursal, resumidamente, utilizou os seguintes argumentos: excesso de 
formalismo, Lei Complementar nº 123/2006, proposta mais vantajosa e julgados 
análogos ao caso concreto. 

 
Tais argumentos, todavia, não merecem ser acolhidos, pois a douta 

Comissão de Licitação utilizou de forma objetiva e criteriosa as normas 
estabelecidas no Edital, bem como os ditames que tangem os procedimentos 



 

 

licitatórios, conforme será comprovado, razão pela qual não há motivos para a 
reforma da decisão.  

 
 

 
3- DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

O primeiro item do edital que não foi cumprido pela Recorrente e que 
culminou por desclassificá-la foi o item 13.1.2.2, a saber: 

 
13.1.2.2 Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica e Física 
no Conselho Regional de Administração- CRA. 
 

A recorrente apresentou a referida certidão vencida. A certidão 
apresentada no procedimento licitatório, nitidamente, venceu em 30/03/2024. 
Em anexo, colacionamos a certidão apresentada pela empresa AGIL EIRELI, 
cujo vencimento ocorreu em 30/03/2024. 

 
A Recorrente tenta ludibriar o pregoeiro, em sede recursal, 

apresentando um print do trecho final de uma nova certidão, que vence em 
31/12/2024. Todavia, não foi essa a certidão originalmente apresentada no 
procedimento. A nova certidão, apresentada de forma extemporânea, consta ao 
final do recurso apresentado pela Recorrida. 

 
Ocorre que, quanto à juntada extemporânea de certidão, deve-se 

ressaltar que a apresentação posterior de documento exigido para a data de 
abertura dos envelopes de habilitação dos licitantes importaria em tratamento 
desigual, ofendendo ao princípio da igualdade. Portanto, inadmissível uma 
interpretação extensiva para se entender sanável a omissão da licitante 
inabilitada.  

 
Vale destacar que não se pode dispensar a referida exigência sob 

pena de violação ao princípio da Igualdade e da Impessoalidade, tal como é de 
entendimento dos Tribunais Pátrios: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR 
DE APRECIAÇÃO DO AGRAVO RETIDO. REJEITADA. PRELIMINAR 
DE PERDA DE OBJETO NÃO ACOLHIDA. PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. PREGÃO. FASE DE HABILITAÇÃO. INABILITAÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO EDITAL. 
APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO NA FASE RECURSAL. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, 
IMPESSOALIDADE, LEGALIDADE E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. HIPÓTESE VEDADA PELO ART. 
43, PARÁGRAFO 3º DA LEI N.º 8666/93. REEXAME NECESSÁRIO 
NÃO PROVIDO. APELO VOLUNTÁRIO PREJUDICADO” (TJ-PE - 
APL: 4219205 PE, Relator: Alfredo Sérgio Magalhães Jambo, Data de 
Julgamento: 03/10/2017, 3ª Câmara de Direito Público, Data de 
Publicação: 11/10/2017) 

 

 



 

 

Por conseguinte, o segundo item do edital descumprido pela 
Recorrente foi o 13.1.2.6. : 
 

13.1.2.6. Declaração com relação das instalações, do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos  trabalhos. 

 

Declaração apresentada pela Recorrente: 
 

 

 



 

 

 

Mais uma vez, com nitidez, a Recorrente deixou de atender ao 
disposto no item supracitado, notadamente no que tange a ESPECIFICAÇÃO 
das instalações, do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualificação DE CADA MEMBRO DA 
EQUIPE TÉCNICA que se responsabilizará pelos  trabalhos. 

 

Ademais, declarações genéricas não são hábeis para comprovar a 
exigência contida no item 13.1.2.6.  

 
A título de ilustração, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia, em relatório da inspetoria regional de controle externo, indicou 
irregularidades semelhantes a este caso e cuja instrução emitida pelo TCM é no 
sentido de que se indique especificamente o pessoal o pessoal técnico 
(profissionais que irão executar os serviços) adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação. Segue abaixo, trechos da auditoria e suas 
instruções: 

 
 

 
 
 
Sobre esse ponto em debate, temos que considerar que a licitação 

visa selecionar os mais bem preparados para atenderem as diversas 
necessidades da sociedade, manifestados pelos diversos órgãos que compõe a 
estrutura da Administração Pública. Logo, há que existir requisitos mínimos, 
indispensáveis e razoáveis dos interessados de modo a que não haja, ou pelo 
menos, que seja minimizado, os riscos de uma má contratação, o que o poderia 
acarretar em sérios danos às pessoas e ao patrimônio público, conforme o caso. 

 
Desse modo, a declaração apresentada pela AGIL SERVIÇOS, não 

apresenta os requisitos mínimos, indispensáveis e razoáveis para trazer 
segurança jurídica à Administração e acertadamente não foi considerada pelo 
pregoeiro.  

 
O próximo item descumprido pela Recorrente foi o 13.1.5.1. 
 



 

 

13.1.5.1. Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, 
referente ao TCU - Inidôneos – Licitantes Inidôneos; CNJ - CNIA - 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Portal de Transparência - CEIS - 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do site 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei 
Federal nº 12.846/13(Lei anticorrupção) 

 
A empresa AGIL SERVIÇOS consta no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas, descumprindo o item 13.1.5.1.: 
 

 

Na esfera judicial importa destacar que o Superior Tribunal de Justiça 
tem entendido que a penalidade de suspensão do direito de licitar e impedimento 
de contratar com a administração aplica-se a todas as entidades de direito 
público interno de todas as esferas governamentais. Neste sentido são os 
julgados abaixo aduzidos: 

“A limitação dos efeitos da ‘suspensão de participação de licitação’ não 
pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do 



 

 

desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a 
Administração se estendem a qualquer órgão da Administração 
Pública”. ( REsp 151.567/RJ, DJ 14/04/2003) 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR. ALCANCE DA PENALIDADE. TODA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. […] 2. De acordo com a jurisprudência 
do STJ, a penalidade prevista no art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 
não produz efeitos apenas em relação ao ente federativo 
sancionador, mas alcança toda a Administração Pública (…) (STJ, 
AgInt no REsp 1.382.362/PR, 1ª T., rel. Min. Gurgel de Faria, j. 
07.03.2017, DJe 31.03.2017) 

Recurso Especial n. 174.274 – Segunda Turma – relator: ministro 
Castro Moreira sessão: 22/11/2004- Administrativo. Suspensão de 
participação em licitações. Mandado de segurança. Entes ou órgãos 
diversos. Extensão da punição para toda a administração. 1. A punição 
prevista no inciso III do artigo 87 da lei n. 8.666/93 não produz efeitos 
somente em relação ao órgão ou ente federado que determinou a 
punição, mas a toda a Administração Pública, pois, caso contrário, 
permitir-se-ia que empresa suspensa contratasse novamente durante 
o período de suspensão, tirando desta a eficácia necessária. 2. 
Recurso especial provido (STJ, Segunda Turma, REsp n. 174274/sP. 
rel. min. Castro Meira, DJ, 22 nov. 2004).  

Recurso Especial n. 151.567 — Segunda Turma – relator: ministro 
Francisco Peçanha Martins – sessão: 14/04/2003 – Administrativo — 
Mandado de segurança — Licitação — Suspensão temporária — 
Distinção entre administração e administração Pública — Inexistência 
— Impossibilidade de participação de licitação pública — Legalidade 
— lei 8.666/93, art. 87, inc. III . — É irrelevante a distinção entre os 
termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as 
figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e 
declaração de inidoneidade (inc. IV) acarretam ao licitante a não 
participação em licitações e contratações futuras. — A administração 
Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor 
atender ao bem comum. — A limitação dos efeitos da “suspensão de 
participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder 
público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para 
contratar com a administração se estendem a qualquer órgão da 
administração Pública. — recurso especial não conhecido (STJ. 
segunda turma. REsp n. 151.567. relator min. Francisco Peçanha 
Martins, DJ, 14 abr. 2003). 

“RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÃO. SANÇÃO IMPOSTA A PARTICULAR. INIDONEIDADE. 
SUSPENSÃO A TODOS OS CERTAMES DE LICITAÇÃO 
PROMOVIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE É UNA. 
LEGALIDADE. ART. 87, INC. II, DA LEI 8.666/93. RECURSO 
IMPROVIDO. I – A Administração Pública é una, sendo, apenas, 
descentralizada o exercício de suas funções. II – A Recorrente não 
pode participar de licitação promovida pela Administração Pública, 
enquanto persistir a sanção executiva, em virtude de atos ilícitos por 
ela praticados (art. 88, inc. III, da Lei n.º 8.666/93). Exige-se, para a 
habilitação, a idoneidade, ou seja, a capacidade plena da concorrente 
de se responsabilizar pelos seus atos. III – Não há direito líquido e certo 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/253618/recurso-especial-resp-151567-rj-1997-0073248-7
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11296616/artigo-87-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11296495/inciso-iii-do-artigo-87-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licitacoes-lei-8666-93
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/450542077/agravo-interno-no-recurso-especial-agint-no-resp-1382362-pr-2013-0134522-6


 

 

da Recorrente, porquanto o ato impetrado é perfeitamente legal. IV – 
Recurso improvido.” (STJ – RMS: 9707 PR 1998/0030835-0, Relator: 
Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 04/09/2001, T2 – 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 20.05.2002, p. 115RSTJ 
vol. 157 p. 165) (grifou-se) 

“MANDADO DE SEGURANÇA. PENALIDADE APLICADA COM BASE 
NA LEI 8.666/93. DIVULGAÇÃO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
GERENCIADO PELA CGU. DECADÊNCIA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. LEI EM TESE E/OU ATO CONCRETO. DANO 
INEXISTENTE. 1. O prazo decadencial conta-se a partir da data da 
ciência do ato impugnado, cabendo ao impetrado a responsabilidade 
processual de demonstrar a intempestividade. 2. A Controladoria Geral 
da União é parte legítima para figurar em mandado de segurança 
objetivando atacar a inclusão do nome da empresa no PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, por ela administrado. 3. O writ impugna ato 
concreto, oriundo do Ministro dirigente da CGU, inexistindo violação de 
lei em tese. 4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a penalidade 
prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, suspendendo temporariamente 
os direitos da empresa em participar de licitações e contratar com a 
administração é de âmbito nacional. 5. Segurança denegada.” (STJ – 
MS: 19657 DF 2013/0008046-9, Relator: Ministra ELIANA CALMON, 
Data de Julgamento: 14/08/2013, S1 – PRIMEIRA SEÇÃO, Data de 
Publicação: DJe 23/08/2013) 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR. ALCANCE DA PENALIDADE. TODA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Conforme estabelecido pelo Plenário 
do STJ, “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça” (Enunciado Administrativo n. 2). 2. De acordo com 
a jurisprudência do STJ, a penalidade prevista no art. 87, III, da Lei n. 
8.666/1993 não produz efeitos apenas em relação ao ente federativo 
sancionador, mas alcança toda a Administração Pública (MS 
19.657/DF, rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/08/2013, DJe 23/08/2013). 3. Agravo desprovido.” (STJ 
– AgInt no REsp: 1382362 PR 2013/0134522-6, Relator: Ministro 
GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 07/03/2017, T1 – 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 31/03/2017) 

Cumpre ressaltar que cabe ao Superior Tribunal de Justiça determinar 
a última palavra sobre a interpretação da lei federal, de modo que entendemos 
de todo recomendável a adoção do entendimento esposado por aquele tribunal, 
no sentido de que a limitação dos efeitos da suspensão de participação de 
licitação’ não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do 
desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se 
estendem a qualquer órgão da Administração Pública. 

 
Os três itens acima rebatidos (Certidão de regularidade CRA vencida 

em 30/03/2024, descumprindo o item: 13.1.2.2; Declaração das instalações e 
pessoal técnico não atende quanto ao objeto licitado, descumprindo o item: 



 

 

13.1.2.6.; Consta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, 
descumprindo o item: 13.1.5.1.)  foram os únicos itens sobre os quais a Recorrida 
apresentou suas razões recursais. 
 

Todavia, a empresa AGIL SERVIÇOS foi inabilitada por descumprir 5 
itens do edital. Os outros dois itens, sobre os quais a Recorrente sequer 
apresentou suas justificativas foram:  
 

• Ausência da Declaração de idoneidade da empresa, descumprindo o 
item: 9.2.1.5 alínea “f”.  

• Atestado sem a certidão de RCA vigente, referente ao contrato nº 
168/2020 e ausência de RCA 8398 e RCA 232/21 referente, 
descumprindo o item: 13.1.2.1. 

 

 
Todos os itens que a empresa AGIL SERVIÇOS deixou de cumprir no 

presente procedimento licitatório estão diretamente ligados ao princípio da 
vinculação ao edital, que determina que todos os atos da licitação se pautam 
pela estrita obediência às cláusulas editalícias.  
 

Esse princípio é imprescindível ao instituto da licitação, visto que dele 
se extraem as regras que garantem a segurança do desenvolvimento do 
procedimento licitatório, tanto à Administração quanto às empresas interessadas 
a participarem dele. 

 
A vinculação restringe o ato do administrador podando sua 

discricionariedade. Haverá, então, nos casos de atos vinculativos, apenas uma 
opção de comportamento a ser adotado no ordenamento jurídico, e ele deve ser 
concretizado em estrita conformidade com o disposto. 

 
Portanto,  os agentes da Administração agiram acertadamente ao 

inabilitar a Recorrente em razão de não ter cumprido as exigências dos itens  
13.1.2.2.; 13.1.2.6. ;13.1.5.1. ; 9.2.1.5 alínea “f” e 13.1.2.1 do edital.  

 
Finalmente, considerando que não há ofensa aos princípios que 

regem as licitações, especialmente o da legalidade, isonomia e vinculação ao 
instrumento convocatório; que no caso concreto houve a correta interpretação 
do texto legal e das normas editalícias, bem como equivalência com os 
ensinamentos da jurisprudência pátria majoritária; o procedimento licitatório deve 
prosseguir mantendo-se a Recorrida como vencedora do certame e a Recorrente 
como desclassificada. 

 

4- CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, o Recurso apresentado pela Recorrente AGIL 
SERVIÇOS não merece ser acolhido. O pleito de habilitar a Recorrida para 



 

 

participar das demais fases do certame contraria o entendimento majoritário do 
nosso ordenamento jurídico, consoante fartamente demonstrado. 

 
Com a devida vênia, não se vislumbra alternativa a não ser o  

improvimento do recurso ora contrarrazoado.  
 

5- DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer: 
 

a) o provimento das contrarrazões apresentadas com a manutenção da 
decisão que declarou a empresa SOUZA GOMES SERVICOS LTDA 
vencedora do certame; 
 

b) que seja indeferido o recurso apresentado pela empresa AGIL 
SERVIÇOS; 
 

c) Caso a Comissão entenda de modo diverso, que o processo seja 
encaminhado a Autoridade Superior para apreciação, em consonância 
com o previsto no art. 166, § único da lei 14.133/2021, comunicando-se 
aos demais licitantes, se assim o desejarem, conforme previsto no § 3°, 
do mesmo artigo do Estatuto. 
 

Nestes Termos,  
Pede e espera Deferimento 
 

Angical-BA, 06 de Maio de 2024. 

 
 

SOUZA GOMES SERVICOS LTDA 
CNPJ/MF sob o 12.333.224/0002-85 

EDES SOUZA DE OLIVEIRA 
Sócio administrador 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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